
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2173235 - SP (2024/0368292-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAURO RICARDO FABREAU
ADVOGADO : FRANCISCO ELIMAR FERNANDES RIBEIRO - SP443992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 
N. 284 STF. MESMO QUE ASSIM NÃO FOSSE, O 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ENCONTRA 
RESSONÂNCIA NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. RESGATE DE 60% DA PENA. 
ART. 112, VII, DA LEP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, o que não foi observado 
pela defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF" (AgRg 
no REsp n. 2.164.614/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 10/12/2024).
2. Ainda que assim não fosse, uma vez que o agravante é 
reincidente específico na prática de tráfico de drogas, crime 
hediondo por equiparação, situação que impõe a aplicação do 
percentual de 60% de resgate de pena para fins de progressão 
de regime, nos termos do art. 112, VII, da Lei 7.210/1984 
(alterado pela Lei 13.964/2019), não havendo, portanto, razões 
para se modificar o entendimento do Tribunal a quo, o qual está 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte superior, situação 
que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
3 . Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 
N. 284 STF. MESMO QUE ASSIM NÃO FOSSE, O 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM ENCONTRA 
RESSONÂNCIA NA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. RESGATE DE 60% DA PENA. 
ART. 112, VII, DA LEP. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação 
dos dispositivos supostamente violados, o que não foi observado 
pela defesa, atraindo a incidência da Súmula 284 do STF" (AgRg 
no REsp n. 2.164.614/AL, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 10/12/2024).
2. Ainda que assim não fosse, uma vez que o agravante é 
reincidente específico na prática de tráfico de drogas, crime 
hediondo por equiparação, situação que impõe a aplicação do 
percentual de 60% de resgate de pena para fins de progressão 
de regime, nos termos do art. 112, VII, da Lei 7.210/1984 
(alterado pela Lei 13.964/2019), não havendo, portanto, razões 
para se modificar o entendimento do Tribunal a quo, o qual está 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte superior, situação 
que atrai o óbice da Súmula 83/STJ.
3 . Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURO RICARDO 
FABREAU  contra decisão de lavra do Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, que não conheceu do recurso especial.
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No presente recurso, o recorrente assere que "a defesa técnica indicou 
precisamente os dispositivos legais federais que foram violados, qual seja, o artigo 
112, da LEP, bem como o artigo 63, do CP" (e-STJ fl. 98).

Assim, pugna pelo provimento do recurso especial através do presente 
regimental.

O Ministério Público Estadual apresentou contrarrazões ao agravo 
regimental às e-STJ fls. 120-123.

Intimado para apresentar contrarrazões, o Ministério Público Federal 
pugnou pelo não provimento do agravo regimental (e-STJ fls. 127-134) .

É, em síntese, o relatório.
 

VOTO

O agravante não trouxe qualquer argumento apto a abalar os 
fundamentos da decisão recorrida.

No caso ora em julgamento, registro que a decisão que não conheceu 
do apelo nobre apresenta os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 90-91):

Por meio da análise do recurso de MAURO RICARDO FABREAU, 
verifica-se que incide a Súmula n. 284/STF, porquanto a parte 
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais 
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de 
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei 
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando 
a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". 
(AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do 
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal 
acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única 
solução possível será o não conhecimento do recurso por deficiência 
de fundamentação, nos termos da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 
1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 
de 17.3.2014.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26.6.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4.5.2020; AgInt no REsp n. 
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1.860.286/RO, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29.6.2020; AgRg no 
AREsp n. 1.433.038/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 14.8.2020; REsp n. 1.114.407/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009; e AgRg no 
EREsp n. 382.756/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 
de 17.12.2009.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Observo que realmente é o caso de inadmissibilidade da pretensão 
recursal.

Com efeito, a defesa não aponta expressamente, de forma clara e 
específica, quais os dispositivos legais com compreende terem sido violados, 
situação que, nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte superior, pois "A 
admissibilidade do recurso especial exige a clara indicação dos dispositivos 
supostamente violados, o que não foi observado pela defesa, atraindo a incidência 
da Súmula 284 do STF" (AgRg no REsp n. 2.164.614/AL, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 10/12/2024).

 No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
conheceu parcialmente do recurso especial e negou-lhe provimento, 
ante incidência da Súmula n. 284 do STF, da falta de 
prequestionamento e da inexistência de ilegalidade no montante de 
exasperação da pena-base.

II. Questão em discussão2. Há quatro questões em discussão: a) 
saber se há violação ao art. 93, IX, da CF; b) saber se os óbices ao 
integral conhecimento do recurso são devidos; c) saber se há 
ilegalidade na exasperação da pena-base; e d) saber se há flagrante 
ilegalidade na dosimetria da pena para concessão de habeas corpus 
de ofício.

III. Razões de decidir3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido 
de que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça examinar alegações 
de violação constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
STF, mesmo que para fins de prequestionamento.

4. A ausência de indicação de dispositivos legais federais violados e a 
falta de enfrentamento ao contido no acórdão recorrido implicam em 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 
aplicação da Súmula n. 284 do STF.

5. A valoração negativa da culpabilidade não foi objeto de 
prequestionamento. Por seu turno, o montante de exasperação da 
pena-base (4 anos e 9 meses) não é desproporcional, considerando a 
valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do crime 
(apreensão de 60kg de crack).
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6. A concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa exclusiva do 
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade, o que não se 
vislumbra no caso em questão.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe ao STJ em recurso decorrente de 
recurso especial a análise de violação constitucional. 2. A deficiência 
na fundamentação do recurso especial que não permite a exata 
compreensão da controvérsia atrai a aplicação da Súmula n. 284 do 
STF. 3. A valoração negativa da culpabilidade carece de 
prequestionamento, enquanto o montante de exasperação da pena-
base decorre da discricionariedade do julgador. 4. A concessão de 
habeas corpus de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador, quando 
se deparar com flagrante ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; CPP, arts.

647-A e 654, § 2º; CP, arts. 59 e 68; Lei n. 11.343/06, art. 42.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, AgRg no 
REsp n. 1.610.224/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 13/11/2024; STJ, REsp n. 2.035.404/SP, Min. 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 14/9/2023; STJ, AgRg no AREsp n. 
2.140.215/GO, Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
30/6/2023; STJ, AgRg no REsp n. 1.948.595/PB, Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, DJe de 6/11/2023; STJ, AgRg no HC n. 
720.289/SP, Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20/5/2022; e 
STJ, AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, Min. Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 25/9/2023.

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.664.781/AL, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/12/2024, DJe de 9/12/2024.)

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL QUE NÃO FOI CONHECIDO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O agravo em recurso especial não foi conhecido em razão da 
ausência de impugnação dos fundamentos da decisão do Tribunal de 
origem que não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 182 do STJ, por não atendimento da necessária 
dialeticidade recursal.

2. O recurso especial não pode ser conhecido, aplicando-se 
analogicamente a Súmula n. 284 do STF, quando não há indicação 
clara e específica dos dispositivos alegadamente violados, bem como 
a exposição das razões pelas quais o acórdão recorrido teria afrontado 
cada um deles.

3. As razões do agravo regimental não modificam a conclusão da 
decisão recorrida, uma vez que no agravo em recurso especial não se 
constata o enfrentamento suficiente dos fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial.

4. Não é possível cogitar da celebração de acordo de não persecução 
penal quando ausente algum dos requisitos objetivos previstos no art. 
28-A do CPP, tais como tratar-se de crime cometido com violência ou 
grave ameaça, hediondo, praticado contra mulher por razões de sexo 
e com pena mínima cominada superior a 4 anos, observada a soma de 
penas em caso de concurso de crimes, conforme precedentes.
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5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp n. 2.454.744/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 7/11/2024.)

 

Ainda que assim não fosse, o entendimento do Tribunal de Justiça 
encontra ressonância com aquilo que entende a Corte Cidadã, uma vez que ao 
indeferir o percentual de 40% de tempo de cumprimento de pena para progressão de 
regime, diante da reincidência específica do agravante em crime hediondo (pela prática 
de tráfico de drogas - e-SATJ fl. 58) o Colegiado local seguiu a pacífica jurisprudência 
sobre a matéria. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. TRÁFICO 
DE DROGAS. SENTENCIADO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM 
CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO. APLICAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 60% PARA A PROGRESSÃO DE REGIME 
PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de 
que não ofende o princípio da colegialidade a decisão proferida pelo 
relator que nega seguimento ao writ quando o decisum impugnado 
está em consonância com súmula ou com jurisprudência dominante 
desta Corte ou do Supremo Tribunal Federal.

2. Sendo a decisão unipessoal sujeita à impugnação por agravo 
regimental, a matéria, desde que suscitada, pode ter sido submetida à 
apreciação do órgão colegiado.

3. Esta Corte possui entendimento de que a "decisão monocrática 
proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada 
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a 
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva 
decisão [...] permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 
485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
28/3/2019).

4. No caso, a alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 
da LEP não autoriza a aplicação do percentual de 60%, relativo aos 
reincidentes em crime hediondo ou equiparado aos reincidentes não 
específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da 
analogia in bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do 
artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário e ao 
condenado por crime hediondo ou equiparado. Esse posicionamento 
foi referendado pela Terceira Seção, em 26/5/2021, no julgamento do 
REsp 1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da 
controvérsia (Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 
31/5/2021).

5. Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, 
caput, da Lei de Drogas - crime equiparado a hediondo - e outra 
posterior, pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, 
sendo reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do 
percentual de 60%, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o 
cálculo de progressão de regime do recorrente.
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6. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que a reincidência consiste em condição pessoal, relacionando-se, 
portanto, à pessoa do condenado e não às suas condenações 
individualmente consideradas. Como tal, a reincidência deve segui-lo 
durante toda a execução penal, não havendo falar, sequer, em ofensa 
aos limites da coisa julgada, quando não constatada pelo Juízo que 
prolatou a sentença condenatória, mas reconhecida pelo Juízo 
executório.

7. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 883.365/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO. 
REINCIDÊNCIA. LEI N. 13.964/2019. NOVO ENTENDIMENTO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INOCORRÊNCIA. APENADO 
REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIMES DE TRÁFICO DE 
DROGAS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte Superior, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.

II - Como amplamente sabido, operou-se nesta Corte Superior de 
Justiça a mudança de orientação jurisprudencial no sentido de que se 
deve aplicar o percentual de 40% do lapso de pena cumprida para fins 
de progressão de regime aos reincidentes condenados por crimes 
hediondos cuja reincidência não seja específica.

III - Ocorre que como bem destacado na folha de antecedentes, às fls. 
40-43, verifica-se que o agravante foi condenado por duas vezes por 
delitos de natureza hedionda (tráficos de drogas), além de possuir 
outras duas condenações, uma por associação ao tráfico e outra por 
corrupção ativa. No presente caso, portanto, verifica-se que as 
instâncias ordinárias determinaram, de forma acertada e 
fundamentada, que fosse observada a fração própria à reincidência 
dos crimes hediondos em geral.

IV - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 754.971/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NATUREZA EQUIPARADA A HEDIONDA. PROGRESSÃO 
DE REGIME APÓS O CUMPRIMENTO DE 60% DA PENA SE O 
APENADO É REINCIDENTE ESPECÍFICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 13.964/2019 não conceituou o que se entende por crime 
hediondo ou a ele equiparado. O art. 112 da LEP dispôs sobre lapsos 
temporais de cumprimento de pena para fins de progressão de regime 
e o art. 112, § 5°, da LEP foi expresso ao assinalar que "não se 
considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, [somente] 
o crime de tráfico de drogas previsto no § 4° do art. 33 da lei n. 11.343, 
de 23 de agosto de 2006".

2. A própria Constituição Federal, em seu art. 5°, XLIII, equiparou a 
tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo 
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aos crimes hediondos. Trata-se de mandato de criminalização, tendo 
em vista os bens e os valores envolvidos. Tais condutas, em face de 
sua natureza especialmente grave, estão sujeitas a regras mais rígidas 
em matéria penal, o que não foi alterado pelo Pacote Anticrime.

3. O condenado por incursão no art. 33, caput, da Lei de Drogas, antes 
das inovações legais, era transferido a regime mais brando após 
cumprir 2/5 da pena, se primário, ou 3/5, se reincidente. A atual 
redação do art. 112 da LEP não revogou o caput do art. 2°, da Lei n. 
8.072/1990, apenas modificou o percentual previsto em seu § 2°, sem 
afastar a natureza equiparada a hedionda do delito, ainda sujeito ao 
tratamento diferenciado previsto no art. 112, V e VII, da LEP.

4. O ora agravante foi condenado por tráfico de drogas sem o 
reconhecimento de causa de diminuição de pena. Assim, será preciso 
resgatar 60% da pena para progredir de regime.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 733.329/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022.)

 

Incidente, pois, o verbete sumular n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0368292-3 REsp 2.173.235 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020525520238260521  00036458520248260521  20525520238260521  
36458520248260521

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO RICARDO FABREAU 
ADVOGADO : FRANCISCO ELIMAR FERNANDES RIBEIRO  - SP443992
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURO RICARDO FABREAU 
ADVOGADO : FRANCISCO ELIMAR FERNANDES RIBEIRO  - SP443992
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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